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A PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO, CNPJ nº 

26.989.715/0038-02, situada na Avenida Almirante Barroso, 466 – Praia de Iracema - CEP: 

60.060-440, por intermédio da Seção de Licitações e Cotações Eletrônicas, torna público a 

realização da Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO, na hipótese 

do art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, PGR/MPU nº 148/2022 e demais legislações 

aplicáveis. 

Data da sessão 08/11/2023 

Link para cadastramento da 

proposta para a sessão 

https://www.gov.br/compras/pt-br/ A convocação para a 

apresentação das propostas ajustadas ao valor final, após a 

fase de lances, ocorrerá, no dia 08.11.2023, após o 

encerramento da disputa, horário de Brasília, observando o 

prazo constante no item 5.4). 

Horário da Fase de Lances 8:00 às 14:00 

 

 OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1 Aquisição de equipamento de proteção individual e ferramentas para uso da Assessoria 

Técnica para acompanhamento e aferição dos serviços de manutenção predial da Sede da 

Procuradoria Regional do Trabalho da 7ª Região e suas Unidades, de acordo com as 

condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência, conforme art. 6º, “a” e “i”, 
XXIII, da Lei n. 14.133/2021. 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/
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 PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do 

Sistema de Compras do Governo Federal – Comprasnet 4.0, disponível no endereço 

eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br/ 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no 

Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras 

do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 

diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não 

cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 

procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2.  Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

I. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

II. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

III. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 

do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor 

do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 

https://www.gov.br/compras/pt-br/
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sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

d) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 

nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista 

IV. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

V. Aplica-se o disposto na alínea ‘c’ do inciso III também ao fornecedor que atue 

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do fornecedor; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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VI. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

 INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a 

descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. A contratação ocorrerá por item, podendo o fornecedor participar em quantos os itens 

forem de seu interesse, conforme descritivo constante no Termo de Referência – Anexo I. 

3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam 

a Contratada. 

3.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços. 

3.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do proponente, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
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proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os proponentes NÃO poderão retirá-la, 

substituí-la ou modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o proponente deverá, também, assinalar “sim” 

ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

artigos 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no 

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/1991. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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3.10. Fica facultado ao proponente, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de 

valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior 

desconto, conforme o caso). 

3.10.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 

respeitados os limites cadastrados pelo proponente e o intervalo mínimo entre lances 

previsto neste aviso. 

3.10.2. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, 

na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.10.3. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo proponente durante a fase de 

disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.10.4. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes 

do certame e para o órgão contratante. Apenas os lances efetivamente enviados 

poderão ser conhecidos dos proponentes na forma da seção seguinte deste Aviso. 

 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 8:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 

finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os proponentes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 
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4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 

em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance 

que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para 

os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 

melhor oferta é de R$ 1,00 (um real). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 

ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO 

DIRETORIA REGIONAL 
DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO 

SEÇÃO DE LICITAÇÃO E COMPRAS ELETRÔNICAS 
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 14/2023 

(PGEA N.º 20.02.0700.0000696/2023-17) 

 
 

Aviso de Dispensa Eletrônica nº 14/2023/PRT 7ª Região/MPT 
 

5.1. O critério de julgamento adotado será o menor preço por Item, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações 

do objeto. 

5.2. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 

5.3. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.3.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao proponente que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 

5.3.2. A negociação poderá ser feita com os demais proponentes classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação. 

5.3.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 

5.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta adequada ao último 

lance e, se necessário, de documentos complementares no prazo de até 1 (uma) hora, 

podendo ser prorrogado por igual período a pedido. 
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5.4.1. Além da documentação supracitada, o proponente com a melhor proposta 

deverá encaminhar planilha com indicação de custos unitários e formação de preços, 

conforme modelo anexo, com os valores adequados à proposta vencedora. 

5.5. O prazo de validade da proposta vencedora é de 90 (noventa) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.6. Será desclassificada a proposta que: 

5.6.1. contiver vícios insanáveis; 

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

5.7. Quando o proponente não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 

preços ou menor lance que: 

5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 

que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
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quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio proponente, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.7.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo inferiores àqueles fixados 

em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias 

e convenções coletivas de trabalho vigentes 

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a 

empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

5.9. Erros no preenchimento da planilha (se for o caso) não constituem motivo para a 

desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo proponente, no prazo 

indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

5.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

5.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

5.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
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5.12. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos solicitados do fornecedor mais bem classificados a serem exigidos 

para fins de habilitação serão: 

6.1.1. Certidão de Regularidade no SICAF, verificado pelo agente da 

administração responsável por operar a dispensa eletrônica, compreendendo: 

documentos referentes à HABILITAÇÃO JURÍDICA, constantes no nível II, 

do SICAF; Documentos referentes à HABILITAÇÃO FISCAL E 

TRABALHISTA, constante no nível III - Regularidade Fiscal e Trabalhista 

Federal, do SICAF. 

6.2.  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis


 
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO 

DIRETORIA REGIONAL 
DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO 

SEÇÃO DE LICITAÇÃO E COMPRAS ELETRÔNICAS 
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 14/2023 

(PGEA N.º 20.02.0700.0000696/2023-17) 

 
 

Aviso de Dispensa Eletrônica nº 14/2023/PRT 7ª Região/MPT 
 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pelo CGU, que 

apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições previstas 

na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), no sítio Detalhamento da 

Penalidade – Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) - Portal da 

transparência (portaltransparencia.gov.br); e  

d) Relação de licitantes inidôneas do Tribunal de Contas da União – TCU, no sítio 

http://portal2.tcu.gov.br/portal/page/portal/TCU/comunidades/responsabilizaca

o/inidoneos ; 

6.3.  Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “a”, “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa 

Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 

a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.5.  Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, será realizada diligência para verificar se houve fraude por 

parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://portal2.tcu.gov.br/portal/page/portal/TCU/comunidades/responsabilizacao/inidoneos
http://portal2.tcu.gov.br/portal/page/portal/TCU/comunidades/responsabilizacao/inidoneos
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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6.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.7.  O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação; 

6.8.  Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

6.9. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.10. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do 

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 

encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada. 

6.11.  O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, 

exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito 

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.12. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de 

Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.13. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital. 

6.14. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
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123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de 

contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das 

demonstrações contábeis do último exercício. 

6.15. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo 

em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação 

cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item 

em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além 

da aplicação das sanções cabíveis. 

6.16. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) 

suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes. 

6.17. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.18. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.19. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações 

do objeto e as condições de habilitação 

6.20. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO 

DIRETORIA REGIONAL 
DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO 

SEÇÃO DE LICITAÇÃO E COMPRAS ELETRÔNICAS 
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 14/2023 

(PGEA N.º 20.02.0700.0000696/2023-17) 

 
 

Aviso de Dispensa Eletrônica nº 14/2023/PRT 7ª Região/MPT 
 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para aceitar a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. O adjudicatário deverá realizar cadastro para solicitação de Senha e Login, no 

portal “Peticionamento Eletrônico do MPT”, site: 

https://www.prt7.mpt.mp.br/servicos/peticionamento-eletronico , para fazer o 

aceite formal da Nota de Empenho dentro do prazo descrito no item 7.2. 

7.2.2.  O prazo previsto para a aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

https://www.prt7.mpt.mp.br/servicos/peticionamento-eletronico
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7.4. O prazo máximo para a entrega dos bens é de 20 (vinte) dias, contados da ordem de 

compra, acompanhada da nota de empenho em remessa única, conforme previsão no Termo 

de Referência anexo a este Aviso de Contratação Direta. 

7.4.1. A vigência contratual se inicia com a emissão da Nota de Empenho até o ateste do 

recebimento definitivo. 

7.4.2. A contratada responderá pelos vícios e danos decorrentes da má execução dos 

serviços durante o prazo de garantia nas condições previstas no Termo de 

Referência.  

7.5. Na emissão da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão 

ser mantidas pelo proponente durante a vigência do contrato. 

 

8. DAS SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o proponente que cometer quaisquer das infrações 

previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
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8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo 

justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento 

como ME/EPP ou o conluio entre os proponentes, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.10.2. Considera-se como comportamento inidôneo da mesma forma as 

condutas dos arts. 337-F, 337-I, 337-L e 337-O do Código Penal. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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b) Multa de: 

I. 0,5% (cinco décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em ca-

so de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 10 (dez) dias. Após o 

décimo dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá 

ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução 

total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 

II. 0,5% (cinco décimos por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 

contratado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto 

no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

III. 15% (quinze por cento) sobre o valor contratado, em caso de inexecu-

ção total da obrigação assumida; 

IV. 0,5% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento 

constante das tabelas 1 e 2, abaixo; 

8.3. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes 

entre si. 

8.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

de até três anos;  

8.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 
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subitens 8.1.8 a 8.1.12 bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

8.6. As sanções previstas no item 8.1.1 a 8.1.12, poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

8.7. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,5% ao dia sobre o valor da contratação 

2 0,8% ao dia sobre o valor da contratação 

3 1,0% ao dia sobre o valor da contratação 

4 1,6% ao dia sobre o valor da contratação 

5 3,2% ao dia sobre o valor da contratação 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 
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ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

 

1 

Entregar produto de marca/modelo diferente da 

ofertada na proposta vencedora, salvo na 

ocorrência de fato superveniente devidamen-

te comprovado que impeça a manutenção do 

acordado, situação em que a Contratada de-

verá substituir por outro equivalente ou supe-

rior, mediante autorização da Contratante - 

por unidade de fornecimento; 

 

05 

 

2 

Retardar ou deixar de entregar do bem, salvo mo-

tivo de força maior ou caso fortuito - por dia e por 

unidade de atendimento; 

 

04 

 

3 

Recusar-se a substituir o bem que for achado de-

feituoso, quando do recebimento pela fiscalização 

- por unidade de fornecimento e por dia; 

 

03 

Para os itens a seguir, DEIXAR DE: 

 

6 

Cumprir as obrigações contratuais constantes no 

Termo de referência, de forma a causar dano ao 

patrimônio ou a terceiros e/ou prejuízo de qual-

 

05 
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quer ordem à Contratante - por ocorrência; 

 

7 

Cumprir determinação formal ou instrução com-

plementar do órgão fiscalizador - por ocorrência; 

 

04 

 

 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do TR e do Anexo I 

não previstos nesta tabela de multas, após reinci-

dência formalmente notificada pelo órgão fiscali-

zador - por item e por ocorrência; 

 

 

03 

 

10 

Não atender às recomendações e notificações da 

Fiscalização no prazo legal - por ocorrência. 

 

01 

8.8. Também fica sujeita às penalidades do art. 156, III e IV da Lei nº 14.133/2021, a 

Contratada que: 

8.9. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

8.10. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

8.11. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 
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8.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando- 

se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 

1999. 

8.13. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, 

quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

8.14. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 

(dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

8.15. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

8.16. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

8.17. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública, cópias do processo administrativo necessárias à apuração 
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da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

8.18. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à CONTRATANTE, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.19. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

CONTRATANTE resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público. 

8.20. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

8.21. Deverá ser observado o regramento previsto na Portaria PGR/MPU n.º 178, de 

13/09/2023, Link: http://hdl.handle.net/11549/263498, que trata do procedimento 

preliminar e do processo de apuração de responsabilidade e aplicação das sanções 

administrativas previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, aos licitantes e 

contratados, no âmbito do Ministério Público da União e da Escola Superior do 

Ministério Público da União. 

 

9. DA EXCLUSIVIDADE DE PARTICIPAÇÃO À MICROEMPRESAS (ME) E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) 

http://hdl.handle.net/11549/263498
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9.1. Poderão participar da dispensa, exclusivamente, as empresas interessadas qualificadas, 

na forma da Lei Complementar Nº 123/2006 como microempresa (ME) ou empresa de 

pequeno porte (EPP) pertencentes ao ramo de atividade relacionada ao objeto da dispensa, 

pois trata de valores estimados em até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), aplicando- se as regras 

previstas no Art. 47 e 49, IV da Lei Complementar 123/2006 e no Art. 6º do Decreto nº 

8.538/2015, devendo os participantes apresentar declaração de observância ao disposto no 

artigo 4º § 2º da Lei 14.133/21. 
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10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

10.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores 

registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado - SICAF, por mensagem 

eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

10.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

10.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

10.2.2.  valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 

que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

10.2.2.1.  No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

10.2.2.2. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 

10.3. As providências dos subitens 10.2.1 e 10.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto). 

10.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, 

cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo 

indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 
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10.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

10.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário. 

10.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

10.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

10.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
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10.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 

anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

10.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

10.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

10.13.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

10.13.2. ANEXO II - Modelo de Declaração CNMP 

 

 

Fortaleza, data da assinatura eletrônica. 

 

 

Giovana Rocha Façanha 

Agente da Contratação 

Portaria PRT7 n.º 039/2023 
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TERMO DE REFERÊNCIA  

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Aquisição de materiais e ferramentas para realização de manutenção predial da sede da 

Procuradoria Regional do Trabalho da 7ª Região, nos termos da tabela abaixo, conforme con-

dições e existência estabelecidas neste instrumento, conforme descritivo abaixo: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

Furadeira parafusadeira a 

bateria 18v [torque máximo 

50Nm; Nº de rotações em vazio 

(1ª velocidade /2ª velocidade) 0 

– 500 / 0 – 1.900 rpm] (marcas 

de referência BOSCH ou 

MAKITA) 

07868/276082  UND. 1  R$       963,70   R$      963,70 

2 

Furadeira de impacto 550w [Nº 

de rotações em vazio, 1ª 

velocidade 0 – 3.100 rpm.; Nº 

máx. de impactos em vazio 

49.600 – ipm] (marcas de 

referência BOSCH ou 

MAKITA) 

07868/301335  UND. 1  R$       377,67   R$      377,67  

3 

Martelo perfurador com encaixe 

rápido sds plus [Potência 

nominal absorvida 850 W; Nº 

de rotações nominais 0 – 4.000 

rpm; Energia de percussão 3,2 

J] (marcas de referência 

BOSCH ou MAKITA) 

16084/447118  UND. 1  R$   1.714,18   R$   1.714,18  
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4 

Serra mármore 1500w [Nº de 

rotações em vazio 12.000 – 

12.200 rpm; Profundidade de 

corte 26 mm] (marcas de 

referência BOSCH ou 

MAKITA) 

17424/481427  UND. 1  R$       586,87   R$      586,87  

5 

Esmerilhadeira angular 5" 

[Potência nominal absorvida 

900 W; Nº de rotações em vazio 

2.800 – 11.000 rpm.; Ø do disco 

125 mm] (marcas de referência 

BOSCH ou MAKITA) 

01111/325858  UND. 1  R$       551,20   R$      551,20  

6 

Capacete de segurança classe A 

para uso na construção civil 

modelo SECUREFIT H-701 

com suspensão de catraca de 4 

pontos, todos com jugular, na 

cor: branca. ESTE 

EQUIPAMENTO DEVERÁ 

APRESENTAR O SELO DE 

MARCAÇÃO DO INMETRO 

[material HDPE ou PEAD] 

(marcas de referência 3M ou 

MSA) 

ABNT NBR 8221:2003 e NR6 

01372/221218  UND. 4  R$         84,87   R$      339,48  

7 

lixadeira orbital 180w com 

filtro [Nº de rotações em vazio 

12.000 r.p.m. Nº de oscilações 

em vazio 24.000 o.p.m. Prato de 

lixa, largura 110 mm; Prato de 

lixa, comprimento 100 mm] 

(marcas de referência BOSCH 

ou MAKITA) 

01054/301995  UND. 1  R$       556,79   R$      556,79  

8 

Jogo de ferramentas com maleta 

186 peças (marcas de referência 

BUMAFER/TNT/START/EDA) 

14636/604418  UND. 1  R$   1.362,68   R$   1.362,68  

9 

Trena laser 50m [Faixa de 

medição 0,05 – 50,00 m; 

Capacidade da memória 

16203/402542  UND. 1  R$       599,99   R$      599,99  
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(valores) 20; Precisão de 

medição, típica ± 1,5 mm* 

(*mais divergência dependente 

do uso); Precisão de medição, 

típica ± 0,2°* (*mais 

divergência dependente do uso)] 

(marcas de referência BOSCH 

ou MAKITA) 

10 

Nível laser 50m [Raio de ação 

até 15 m; Raio de ação com 

receptor até 50 m; Precisão ± 

0,3 mm/m* (*mais divergência 

dependente do uso); Raio de 

ação dos pontos laser, máx. 10 

m] (marcas de referência 

BOSCH ou MAKITA) 

 16988/600320 UND. 1  R$   2.894,71   R$   2.894,71  

11 

Detector materiais até 200mm 

[Objetos detectáveis metais 

magnéticos (p. ex. ferro), metais 

não magnéticos (p. ex. cobre), 

condutores elétricos, condutores 

não energizados, Tubos de 

plástico vazios, tubos de 

plástico cheios de água, 

subestruturas em madeira; 

Profundidade de detecção, 

concreto seco, máx. 200 mm; 

Profundidade de detecção, 

concreto de tenra idade, máx. 60 

mm; Profundidade de detecção, 

outros tipos de parede, máx. 80 

mm; Profundidade de detecção, 

subestruturas de madeira, máx. 

38 mm; Precisão ± 5 mm* 

(*mais divergência dependente 

do uso)] (marcas de referência 

BOSCH ou MAKITA) 

16887/444508  UND. 1  R$   4.742,31   R$   4.742,31  
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12 

Rotulador eletrônico portátil 

[tamanhos de Fita‡:9 mm e 12 

mm; resolução da 

impressão:230 dpi; teclado: 

QWERTY; velocidade máxima 

de impressão (mm/s): 7.5 mm / 

seg; tela LCD: 12 caracteres x 1 

linha] (marcas de referência 

BROTHER ou DYMO) 

00204/447274  UND. 1  R$       288,98   R$      288,98  

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 14.978,56 

  

1.1. O local de entrega do objeto será no Almoxarifado do edifício Sede da Procuradoria 

Regional do Trabalho da 7ª Região, situado na Avenida Almirante Barroso, 466 - Praia de 

Iracema - Fortaleza - Ceará - CEP: 60.060-440. 

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

 

2.1. A aquisição do material é essencial para equipar a assessoria técnica em engenharia com 

ferramentas de trabalho, possibilitando o exercício de suas atribuições no que tange à 

manutenção da infraestrutura predial, contribuindo para o bom funcionamento da sede da 

Procuradoria Regional do Trabalho da 7ª Região. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO E LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

3.1.  ASPECTOS GERAIS   

 

3.1.1. A contratação tem fundamento na Lei n° 14.133/2021 e demais normas e regulamentos 

correlatos. 

3.1.2. O objeto pode ser enquadrado na categoria de bens comuns, assim configurados aqueles 

cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos, por meio de 

especificações usuais de mercado, na forma do art. 6°, inc. XIII, da Lei n° 14.133/21, não 

sendo caracterizado como bem de luxo, na forma do Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 

2021; 



 
MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO 
PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO 

DIRETORIA REGIONAL 
DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO 

SEÇÃO DE LICITAÇÃO E COMPRAS ELETRÔNICAS 
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 14/2023 

(PGEA N.º 20.02.0700.0000696/2023-17) 

 
 

Aviso de Dispensa Eletrônica nº 14/2023/PRT 7ª Região/MPT 
 

3.1.3. A despesa foi incluída no Planejamento de Contratações Anual (PCA), na forma dos 

artigos 12, inciso VII e 18, caput e § 1º, da Lei nº 14.133/21, conforme detalhamento da 

Demanda n.º 19197. 

3.1.4 A contratação é compatível com os quesitos de sustentabilidade e de economia e com as 

diretrizes e os objetivos do Plano de Logística Sustentável do Ministério Público do Trabalho. 

3.1.5 Este Termo de Referência dispensa a elaboração do Estudo Técnico Preliminar, em 

razão do valor e da baixa complexidade técnica, além de se tratar de aquisição para entrega 

imediata. 

 

3.2.  DA JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO  

 

3.2.1. Considerando a diversidade dos tipos de ferramentas e por se tratar de Dispensa 

Eletrônica, em que não é possível o agrupamento de itens, a aquisição se fará por ITEM 

considerando que é tecnicamente viável a formação de Grupo no Sistema Compras.gov, no 

que se espera obter vantagem econômica com a ampliação da disputa. 

 

3.3. DA EXCLUSIVIDADE DE PARTICIPAÇÃO PARA ME/EPP  

 

3.3.1. A participação nesta contratação será RESTRITA às Microempresas e Empresas de 

Pequeno Porte e equiparados (empresário individual enquadrado nas situações previstas no 

art. 3º da Lei Complementar nº 123/06, atualizada), pertencentes ao ramo de atividade 

relacionada ao objeto da dispensa, pois trata de valores estimados em até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais), aplicando-se as regras previstas no Art. 47 e 49, IV da Lei Complementar 

123/2006 e no Art. 6º do Decreto nº 8.538/2015, devendo os participantes apresentar 

declaração de observância ao disposto no artigo 4º § 2º da Lei 14.133/21. 

 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO 

DE VIDA DO OBJETO  
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4.1. A descrição da solução como um todo considerou as especificidades do mercado, natu-

reza dos bens e o padrão de qualidade na indicação de marcas de referência, vislumbrando a 

compra mais vantajosa. 

4.2. Espera-se que as ferramentas sejam de boa qualidade para garantir o perfeito uso duran-

te a sua vida útil, estimada em 5 a 10 anos, dependendo do tipo de ferramenta ou EPI. 

4.3. A entrega deverá ser realizada dentro do prazo acordado neste Termo de Referência, de 

modo a garantir o atendimento da demanda a contento. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 

5.1. SUSTENTABILIDADE 

5.1.1.  Respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, a 

CONTRATADA deverá adotar práticas de sustentabilidade e de natureza am-

biental no fornecimento dos produtos, observando, o que for cabível, a Instru-

ção Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e 

Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Ges-

tão, que versa sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de 

bens, contratação ou obras pela Administração Pública Federal direta, autár-

quica e fundacional, e a Lei n.º 12.305, de 02 de agosto de 2010, que Institui a 

Política Nacional de Resíduos Sólidos. 

5.1.2.  A CONTRATADA deverá efetuar o recolhimento do produto e/ou em-

balagem devolvidos quando a CONTRATANTE comunicar a devolução, para 

fins de destinação final ambientalmente adequada, a cargo dos fabricantes, 

importadores, distribuidores e comerciantes. 

5.1.3.  Os produtos fornecidos e suas embalagens deverão ser preferencial-

mente fabricados com materiais que possam ser reciclados. 

 

5.2. GARANTIA DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 
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5.2.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, por se tratar de fornecimento para pronta entrega sem obrigação futura. 

 

5.2. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

5.21. Não será admitida a subcontratação para aquisição de bens. 

 

5.3. DA INDICAÇÃO DA MARCA E MODELO DE REFERÊNCIA 

 

5.3.1. Na presente contratação foram indicados as marcas e os modelos, conforme 

justificativo abaixo: 

5.3.1.1. Para garantir a eficácia e a consistência das manutenções, a Assessoria Técnica, 

responsável pela seleção dos materiais, levou em consideração as marcas dos materiais 

existentes, a durabilidade diante das condições ambientais de temperatura, clima e 

abrasividade, optando por não adquirir produtos que são de baixo desempenho ou 

inadequados, mas sim aqueles cujas composições garantam maior vida útil e melhor 

desempenho e resistência. Tal escolha se fundamenta na reputação de qualidade e 

desempenho dessas marcas. As marcas selecionadas são amplamente reconhecidas pelo 

mercado por sua confiabilidade, as quais atendem às Normas Técnicas Brasileiras (ABNT 

NBR), que é um instrumento normativo eficiente para produzir competitividade, garantir a 

qualidade e reduzir o desperdício. 

 

5.5. EXIGÊNCIA DE CERTIFICAÇÃO  

 

5.5.1 Será exigido, como condição de aceitabilidade da proposta, certificação de qualidade do 

produto por instituição credenciada, conforme abaixo relacionada: 

• Item 6: Capacete de segurança –ABNT NBR 8221:2003; Certificado de Aprova-

ção (CA) de acordo com a NR6. 

 

6. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE 

EXECUÇÃO 
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6.1. DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO por item. 

6.2. Para fins de habilitação, sem prejuízo das exigências previstas no Aviso de Contratação 

Direta, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

6.2.1. Documentos referentes à HABILITAÇÃO JURÍDICA, constantes no 

nível II, do SICAF (verificação realizada pelo agente da administração res-

ponsável por operar a dispensa eletrônicas; 

6.2.2. Documentos referentes à HABILITAÇÃO FISCAL E TRABALHISTA, 

constante no nível III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal, do SICAF 

(verificação realizada pelo agente da administração responsável por operar a 

dispensa eletrônicas; 

6.3. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor deten-

tor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimen-

to das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impe-

ça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros (Acórdão n° 1.793/2011 – Plenário): 

6.3.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, no sítio 

Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidôneas e Sus-

pensas - CEIS - Portal da transparência (portaltransparencia.gov.br) , nos ter-

mos da Portaria 516 de 15/03/2010/CGU; 

6.3.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no sítio 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;  

6.3.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pelo CGU, 

que apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições pre-

vistas na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção), no sítio Detalhamento da 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc
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Penalidade – Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) - Portal da 

transparência (portaltransparencia.gov.br); e 

6.3.4. Relação de licitantes inidôneas do Tribunal de Contas da União – TCU, 

no sítio 

http://portal2.tcu.gov.br/portal/page/portal/TCU/comunidades/responsabilizac

ao/inidoneos. 

6.4. As consultas aos cadastros referidos acima podem ser supridas através da Consulta Con-

solidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/), em conjunto com a Certidão negativa correcional (CGU-PJ, CEIS, 

CNEP e CEPIM) (https://certidoes.cgu.gov.br/consulta-inicial). 

6.5. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a ge-

neralidade dos objetos, conforme disciplinado no Aviso de Contratação Direta. 

6.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 

sócio majoritário. 

7. PROPOSTA DE PREÇOS 

7.1. A proposta deverá ter validade mínima de 90 (noventa) dias e apresentar preços, unitá-

rio e total, expressos em moeda nacional, já considerando todas as despesas com tributos, 

transportes e demais custos que incidam direta ou indiretamente sobre o preço do objeto lici-

tado; 

7.2. Para fins de aferição da compatibilidade do produto ofertado, a proposta de preços 

deverá indicar marca/modelo e vir acompanhada de folder, manual, catálogo ou docu-

mento que o valha, prospecto ou outras formas de comprovação, desde que sejam idôneas, 

sob pena de desclassificação da proposta. 

http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc
http://portal2.tcu.gov.br/portal/page/portal/TCU/comunidades/responsabilizacao/inidoneos
http://portal2.tcu.gov.br/portal/page/portal/TCU/comunidades/responsabilizacao/inidoneos
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes.cgu.gov.br/consulta-inicial
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7.3. O preço apresentado deverá ser único para cada item integrante do Item/Lote, se aplicá-

vel, independentemente da localidade, região, estado ou endereço de fornecimento. 

7.4. O preço estabelecido na proposta final será fixo e irreajustável, exceto nas hipóteses 

previstas em lei. 

7.5. Será desclassificada a proposta elaborada em desacordo com este Termo de Referência, 

que se oponha a qualquer dispositivo legal vigente ou que contenha preços excessivos ou ma-

nifestamente inexequíveis, preços simbólicos ou irrisórios, e ainda, vantagens ou preços base-

ados nas ofertas dos demais licitantes. 

7.6. Não serão consideradas as propostas que impuserem condições diferentes das dispostas 

no edital de licitação, que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento ou que não atenderem aos requisitos mínimos discriminados no edital. 

8. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O contrato será substituído pela Nota de Empenho, conforme o art. 95 da Lei nº 

14.133/2021, aplicando-se, no que couber, o art. 92 da mesma lei e as obrigações estabeleci-

das neste Termo de Referência. 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

9.1. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

9.1.1. O prazo de entrega dos bens é de até 20 dias corridos, contados da or-

dem de compra, acompanhada da nota de empenho em remessa única. Esse 

prazo poderá ser prorrogado a pedido da Contratada, devidamente justificado, 

estando sujeito à aprovação pela Contratante. 

9.1.2. Os bens deverão ser entregues nas dependências do prédio Sede da Procurado-

ria Regional do Trabalho da 7ª Região, situado na Av. Almirante Barroso 466, 

Fortaleza, Ceará, no horário das 08:00 às 16:00. 

9.2. DA GARANTIA DOS BENS 
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9.2.1.  O prazo de garantia dos bens deverá ser de, no mínimo, 12 (doze) me-

ses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

9.2.2.  A garantia do produto visa assegurar a conformidade do produto contra defei-

tos de fabricação, e deverá ser oferecida sem qualquer ônus ou custo adicional 

para o Contratante.  

9.2.3.  Os bens que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 

deverão ser substituídas por outros novos, de primeiro uso e originais, que apre-

sentem padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças 

utilizadas na fabricação do equipamento.   

9.2.4.  Uma vez notificado, a Contratada realizará a substituição dos bens que apre-

sentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir 

da data de retirada do equipamento das dependências da Administração pela 

Contratada ou pela assistência técnica autorizada.  

9.2.5.  O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser pror-

rogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justifi-

cada do Contratado, aceita pelo Contratante.  

9.2.6.  O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será 

de responsabilidade do Contratado.  

9.2.7.  A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio, permi-

tindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de alguma 

de suas condições. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

10.1. São obrigações da CONTRATADA: 
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I. Fornecer o objeto em estrita conformidade com as especificações e condições exi-

gidas neste Termo de Referência e no Edital de Licitação, bem como naquelas re-

sultantes de sua proposta, devendo já estar inclusos nos valores propostos todos os 

custos, impostos, taxas, frete e demais encargos pertinentes à formação do preço. 

II. Fornecer o objeto dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, cumprindo a le-

gislação em vigor pertinente, as recomendações de boas práticas e as normas téc-

nicas. 

III. Fornecer o objeto diretamente, responsabilizando-se integral e exclusivamente pe-

la qualidade, apresentação e perfeição do objeto. 

IV. Observar e cumprir rigorosamente a legislação que regulamenta a atividade. 

V. Executar com perfeição, eficiência e qualidade técnica o objeto, observando o 

prazo máximo estipulado neste Termo de Referência. 

VI. Comunicar à contratante, com antecedência razoável, os motivos de ordem técnica 

que impossibilitem a execução do objeto dentro do prazo previsto, o que não exi-

mirá a contratada da responsabilidade pela inobservância dos prazos, salvo justo 

motivo comprovado, caso fortuito ou força maior. 

VII. Manter a contratante informada sobre eventuais mudanças de endereço, telefone e 

e-mail. 

VIII. Responsabilizar-se pelos prejuízos causados à contratante ou a terceiros por atos 

de dolo ou culpa provenientes da execução do fornecimento. 

IX. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

X. Arcar com todos os encargos diretos e indiretos que incidirem sobre esta contrata-

ção, inclusive os fiscais, trabalhistas e comerciais resultantes da execução do con-

trato, devendo apresentar, sempre que solicitada pelo fiscal do contrato, a docu-

mentação comprobatória dos recolhimentos devidos. 

XI. Recolher, no prazo estabelecido, valores referentes a penalidades de multa aplica-

das por meio de procedimento administrativo, decorrentes de descumprimento de 

obrigações contratuais. 
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XII. Acatar as orientações e o gerenciamento dos trabalhos por parte do fiscal do con-

trato designado pela contratante. 

XIII. Comunicar imediatamente, por intermédio do fiscal do contrato, toda e qualquer 

irregularidade ou dificuldade que impossibilite a execução deste contrato. 

10.2. É vedado à CONTRATADA: 

I. Ter como sócios, gerentes, diretores ou administradores cônjuges, companhei-

ros(as) ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

inclusive, de membros e servidores ocupantes de cargos de direção, chefia ou as-

sessoramento do Ministério Público do Trabalho, sob pena de rescisão contratual. 

II. Utilizar o nome da contratante, ou sua qualidade de contratada, em quaisquer ati-

vidades de divulgação empresarial, como, por exemplo, em cartões de visita, 

anúncios e impressos, sem o consentimento prévio e por escrito da contratante. 

III. Transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, sem prévia e 

expressa anuência da contratante. 

10.3. São obrigações da CONTRATANTE: 

I. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido, desde que atendidas as 

condições de execução pactuadas e de que inexistam obrigações pendentes. 

II. Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa cumprir suas obri-

gações dentro das normas e condições contratuais. 

III. Prestar informações e esclarecimentos pertinentes e necessários que venham a ser 

solicitados pela contratada. 

IV. Permitir, durante a vigência do contrato, o acesso do representante ou preposto da 

contratada ao local de reuniões, desde que devidamente identificado e acompa-

nhado por representante da contratante. 

V. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento. 
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VI. Emitir o aceite do objeto contratado após a verificação das especificações, rejei-

tando o que não estiver de acordo, por meio de notificação à contratada. 

VII. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

VIII. Anotar, em registro próprio, todas as intercorrências relacionadas à execução do 

objeto. 

IX. Não permitir a execução do objeto em desacordo com as obrigações assumidas. 

X. Fazer cumprir as disposições do Termo de Referência. 

XI. Manter atualizados os dados dos servidores responsáveis pela fiscalização do con-

trato. 

XII. Garantir uma comunicação eficiente com a contratada. 

XIII. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com ter-

ceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus emprega-

dos, prepostos ou subordinados. 

11. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO  

11.1. O acompanhamento e a fiscalização do contrato consistem na verificação da conformi-

dade da execução do objeto e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o 

perfeito cumprimento do contrato. 

11.2. A Fiscalização do contrato será realizada por equipe especialmente designada, em con-

formidade com as disposições contidas no art. 117 da Lei n° 14.133/2021 e da Portaria 

PGT/MPT nº 139/2022, bem assim as disposições previstas no instrumento, competindo-lhe, 

dentre outras atividades: 

I. Fiscalizar a execução do contrato, de modo a que sejam cumpridas, integralmente, as 

condições constantes de suas cláusulas. 

II. Comprovar e relatar por escrito as eventuais irregularidades, anotando em registro pró-

prio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato. 
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III. Determinar providências necessárias à regularização de falhas ou defeitos verificados, 

podendo sustar a execução de quaisquer trabalhos, em casos de desacordo com o especificado 

ou por motivo que caracterize a necessidade de tal medida; 

IV. Sugerir que seja sustado o pagamento das notas fiscais/faturas, no caso de inobservância 

pela CONTRATADA das suas obrigações constantes do contrato. 

V. Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 

situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

11.3. A fiscalização exercida pela contratante não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da 

contratada pela completa e perfeita execução do objeto contratual, tampouco restringe a res-

ponsabilidade integral e exclusiva da contratada quanto à integralidade e à correção do forne-

cimento a que se obrigou, suas consequências e implicações perante terceiros. 

11.4. A contratada submete-se integralmente a todos os métodos e processos de inspeção, 

verificação e controle a serem adotados pela contratante. 

11.5. A comunicação ocorrerá, em regra, por meio eletrônico, valendo a expedição eletrônica 

como meio oficial de comunicação da contratante para todos os efeitos legais. 

11.6. É dever da contratada manter atualizado o seu cadastrado perante a CONTRATANTE e 

indicar endereço eletrônico válido durante toda a vigência da relação contratual. 

12. DO RECEBIMENTO 

12.1. O objeto será recebido da seguinte forma:  

I. Provisoriamente, no prazo de 2 (dois) dias úteis, pelo responsável por seu 

acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico. 

II. Definitivamente, no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento pro-

visório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante 

termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
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12.2. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

12.3. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil e adminis-

trativa da contratada, nem ético-profissional pela perfeita execução do objeto, ainda que resul-

tante de imperfeições técnicas ou vícios ocultos, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo 

contrato. 

12.4. Caso o objeto apresente defeito ou não seja compatível com as especificações solicita-

das, o fornecedor deverá proceder à sua substituição/reparação no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis. 

12.5. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em de-

sacordo com o contrato e/ou com as especificações técnicas, sem prejuízo da apuração de res-

ponsabilidade, se for o caso. 

12.6. Salvo disposição em contrário, os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da 

boa execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta 

do contratado. 

12.7. A Contratada fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução do fornecimento. 

12.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que seja pertinente à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

12.9. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 

de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

12.10. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela ad-

ministração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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13. PAGAMENTO 

13.1. O pagamento será efetuado à CONTRATADA mediante apresentação da Nota Fis-

cal/Fatura, devidamente discriminada, emitida em nome da Procuradoria Regional do Tra-

balho da 7ª Região – CNPJ n.º 26.989.715/0038-02, em até 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento definitivo, desde que não haja fator impeditivo por parte da contratada, mediante 

depósito bancário na conta corrente indicada.  

13.1.1. A despesa deverá ser liquidada e paga impreterivelmente até o dia 

15/12/2023, considerando a proximidade do término do exercício financeiro. 

13.2. Fica a empresa vencedora, quando assim couber, ciente da obrigatoriedade de apresen-

tação da Declaração de Opção pelo Simples, obedecendo ao disposto nas Instruções Normati-

vas SRF n.º 480/2004, 1.234/2012 e 1540/2015. 

13.3. A declaração deverá ser assinada pelo representante legal da empresa, a ser apresenta-

da no ato da entrega do objeto, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, esclarecendo que a não 

apresentação do documento em questão ocasionará o desconto no pagamento devido às em-

presas do valor referente ao encargo previsto na Lei n.º 9.430/96. 

13.4. Alternativamente, a critério da CONTRATANTE, a comprovação da regularidade de 

inscrição no Regime Especial Unificado, previsto na Lei Complementar nº 123/2006, poderá 

ser substituída por consulta ao portal na internet, na forma do Parecer SEORI/AUDIN-MPU 

Nº 263/2015. 

13.5. A liberação da Nota Fiscal/Fatura para pagamento ficará condicionada ao atesto do 

fiscal do contrato, conforme disposto no artigo 140 da Lei n° 14.133/21. 

13.6. Será considerada como data do efetivo pagamento o dia de emissão da ordem bancária 

para pagamento. 

13.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplên-

cia, a qual poderá ser compensada com os pagamentos pendentes, sem que isso gere direito a 

acréscimos de qualquer natureza; 
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13.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação finan-

ceira devida pela CONTRATANTE, será calculada, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

Sendo: 

EM = Encargos Moratórios 

N    = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e o efetivo pagamento 

VP  = Valor da parcela a ser paga 

I     = Indice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: (6/100)/365 

14. DAS SANÇÕES 

14.1. As sanções aplicáveis na hipótese de inadimplemento serão disciplinadas no Aviso de 

Dispensa de Licitação Eletrônica, em consonância com o previsto nos arts. 155 a 163 da Lei 

nº 14.133/2021. 

15. DA ESTIMATIVA DO VALOR 

15.1. O custo total estimado da contratação é de R$ 14.978,56 (catorze mil e novecentos e 

setenta e oito reais e cinquenta e seis centavos). Para definição do Valor de Referência fo-

ram adotados os parâmetros da IN 65/2021, conforme planilha de estimativa de preço.  

 

16. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos específicos con-

signados ao Ministério Público do Trabalho no Orçamento Geral da União para 2023. 

17. REQUISITOS PARA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

17.1. As partes deverão atender à Lei nº 13.709/18 (LGPD) e observar o disposto abaixo: 
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I. É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em de-

corrência da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da 

contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

II. As partes se comprometem a manter sigilo e confidencialidade de todas as infor-

mações – em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassa-

dos em decorrência da execução contratual, em consonância com o disposto na 

Lei nº 13.709/18 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD), sendo veda-

do o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas decor-

rentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento con-

tratual. 

III. As partes responderão administrativa e judicialmente caso causarem danos patri-

moniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais repassa-

dos em decorrência da execução contratual, por inobservância à Lei Geral de Pro-

teção de Dados. 

IV. Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, a CONTRA-

TANTE, para a execução do objeto deste contrato, tem acesso a dados pessoais 

dos representantes da CONTRATADA, tais como número do CPF e do RG, ende-

reços eletrônico e residencial e cópia do documento de identificação. 

V. A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de Proteção 

de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto 

na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pela CON-

TRATANTE. 

VI. A CONTRATADA fica obrigada a comunicar à CONTRATANTE, em até 24 (vin-

te e quatro) horas, qualquer incidente de acessos não autorizados aos dados pesso-

ais, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação 

ou qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as pro-

vidências dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados. 
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VII. A CONTRATADA, quando do encerramento do contrato, exceto se abrigados pe-

lo disposto nos incisos do artigo 16 da LGPD, fica obrigada a eliminar todo os da-

dos pessoais obtidos em razão da execução do contrato. A CONTRATANTE deve-

rá ser formal e justificadamente comunicada da eventual impossibilidade da eli-

minação de dados pessoais que não se enquadrem na hipótese legal acima menci-

onada. 

 

Elaborado por: 

INTEGRANTE(S) REQUISITANTE(S): 

Fellipe Holanda de Albuquerque 

Assessor Técnico da Diretoria Regional 

Membro da Comissão Requisitante 

Portaria Nº 186.2023, de 05 de setembro de 2023 

 

INTEGRANTE(S) ADMINISTRATIVO(S): 

 

Vinícios Alencar Cavalcante 

Seção de Licitações e Compras 

Portaria Nº 186.2023, de 05 de setembro de 2023 

 

Aprovado por: 

 

Aline Nogueira Alencar Tavares 

Chefe da Divisão de Administração 
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ANEXO II 

DECLARAÇAO DE REGULARIDADE (CNMP) 

(Modelo) 

 

Para fins de assinatura do contrato, objeto da Dispensa Eletrônica n.º __/2023, a 

(nome completo da proponente), sediada (o) (endereço completo), inscrito no CNPJ n.º (...), 

por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) (nome completo), portador(a) da Carteira 

de Identidade n.º (...) e do CPF n.º (...), DECLARA, sob as penas da lei: 

 

Nos termos da Resolução n.º 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do 

Ministério Público, para fins de contratação de prestação de serviços junto à Procuradoria 

Regional do Trabalho da 7ª Região, que: 

 

 Os sócios desta empresa, bem como seus gerentes e diretores não são cônjuges, 

companheiros(as) ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

inclusive, de Membros do Ministério Público da União (Ministério Público Federal, 

Ministério Público Militar, Ministério Público do Trabalho, Ministério Público do Distrito 

Federal e Territórios), ou ainda, de servidor ocupante, no âmbito do Ministério Público do 

Trabalho de cargo de direção, chefia ou assessoramento, compreendendo, em todos os casos, 

o ajuste mediante designações ou cessões recíprocas em qualquer órgão da Administração 

Pública direta e indireta dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios ; ou 

 

 Os sócios desta empresa, bem como seus gerentes e diretores são cônjuges, 

companheiros(as) ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, 

inclusive, de Membros e servidores ocupantes de cargo de direção dos órgão do Ministério 

Público da União abaixo identificado(s): (informar nome completo, cargo, Órgão de lotação e 

grau de parentesco). 

 

 

Local e data   

Assinatura do Responsável Legal 


